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1 - Introdução 

O presente relatório visa proceder à descrição de todas as fases processuais e efetuar uma súmula de 

todos os factos relevantes no âmbito do processo de alteração ao Plano Diretor Municipal da Moita – 

limite da UOPG-5 (PCGT ID 937), abordando as várias fases procedimentais, designadamente a sua 

elaboração, a conferência procedimental e fase de concertação com as entidades representativas dos 

interesses a ponderar. 

Pretende-se com o mesmo alicerçar a proposta de alteração do Plano com vista à submissão da 

mesma a discussão pública, publicitando assim todo o procedimento desenvolvido e as conclusões 

das respetivas fases já decorridas, num desiderato de transparência e consecução dos objetivos 

inerentes à futura participação pública. 

A presente alteração ao PDM, decorre em simultâneo, com a proposta de alteração à delimitação da 

Reserva Ecológica Nacional (REN) – Exclusão da mancha n.º 34. 

 

2 – Enquadramento 

A presente alteração ao PDM, enquadra-se no Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial 

(RJIGT) aprovado pelo Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, na sua redação atualizada, que prevê 

no n.º 1 do artigo 115.º, que em matéria de dinâmica dos instrumentos de gestão territorial, os planos 

possam ser objeto de alteração, correção material, revisão, suspensão e revogação, sendo que, em 

conformidade com o disposto no artigo 118.º do RJIGT, a alteração dos planos municipais, acontece 

em função da evolução das condições ambientais, económicas, sociais e culturais. 

Sobre a alteração pretendida a Câmara Municipal da Moita, na sua reunião ordinária, realizada no dia 

31 de outubro de 2022, deliberou através da proposta n.º 221/XIII/2022, o seguinte:  

1- Iniciar o procedimento de alteração do PDM da Moita que incide na alteração da delimitação da 

UOPG-5, fixando o prazo de conclusão para a alteração em 6 meses (n.ºs 1 e 2 do artigo 76.º e n. º1 

do artigo 119.º do RJIGT);  

2- Aprovar os termos de referência e oportunidade de alteração do plano (n. º 3 do artigo 76.º do 

RJIGT);  

3- Determinar a abertura do período de participação pública, destinado à formulação de sugestões por 

qualquer interessado ou para apresentação de informações sobre quaisquer questões que possam ser 
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consideradas no âmbito do procedimento de alteração do plano, com a duração de 15 dias úteis (n.º 

1 do artigo 76.º e n.º 2 do artigo 88.º do RJIGT);  

4 - Aprovar que a presente alteração do PDMM seja qualificada como não suscetível de ter efeitos 

significativos no ambiente, não sendo necessário proceder-se à Avaliação Ambiental Estratégica, com 

os fundamentos constantes dos Termos de Referência e Oportunidade (n.os 1 e 2 do artigo 120.º do 

RJIGT e de acordo com os critérios estabelecidos no anexo do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, 

na sua redação atualizada. 

O período de participação pública decorreu entre 18 de novembro e 13 de dezembro de 2022, tendo 

apenas sido rececionada uma participação, mas fora do âmbito do presente processo de alteração, 

pelo que não foi a mesma considerada. 

3 – Contexto e oportunidade  

A alteração proposta pretende retificar uma incongruência detetada, nomeadamente a sobreposição 

de uma área classificada na Planta de Ordenamento, dentro do perímetro urbano, como Espaço de 

Equipamento Coletivo Proposto e a mancha n.º 34 da REN, que não está identificada como excluída, 

na Planta da REN aprovada e publicada, correspondendo precisamente à mesma localização no 

terreno.  

Efetivamente, a última carta da REN, publicada através da Portaria n.º 289/2010, de 27 de maio, 

apresenta uma planta em que não está assinalada a área em causa com o n.º 34, afetada como REN, 

apesar de no n.º 2 do artigo 1.º e no quadro anexo à referida Portaria estar indicado “não excluir da 

delimitação da REN a mancha identificada com o n.º 34”, o que evidencia uma desconformidade entre 

estes elementos. 

Este Espaço de Equipamento Coletivo Proposto, está também abrangido pela Unidade Operativa de 

Planeamento e Gestão (UOPG) 5, de acordo com a Planta da Programação do Solo, das Unidades 

Operativas de Planeamento e Gestão e das AUGI – Anexo 1 do PDMM, cuja forma de execução é o 

Plano de Pormenor. Atendendo ao facto da presente área não se encontrar a breve trecho nas 

prioridades da Câmara Municipal para elaboração de Plano de Pormenor, entendeu-se dar início a um 

procedimento de alteração do PDM, retirando este Espaço de Equipamento Coletivo Proposto dos 

limites da UOPG-5 e mantendo todos os índices urbanísticos definidos no regulamento do PDM em 

vigor.  

Assim, a 3.ª alteração ao Plano Diretor Municipal da Moita tem como objetivo alterar e redelimitar a 

área correspondente à UOPG-5 (área de 24,02 hectares), dela retirando uma parcela de terreno 
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classificada de Espaço de Equipamento Coletivo Proposto com vista a permitir um processo de 

licenciamento destinado à construção de um equipamento na área da saúde. Esta alteração implica 

apenas a retificação de um único documento que faz parte dos elementos do PDM, a Planta da 

Programação do Solo, das Unidades Operativas de Planeamento e Gestão e das AUGI – Anexo 1.  

Em sede do PDMM a zona objeto da presente alteração encontra-se classificada como Perímetro 

Urbano – Solo de Urbanização Programada - Espaço de Equipamento Coletivo Proposto - artigo 38.º 

do Regulamento do PDMM, e situa-se na freguesia de Alhos Vedros, confinando a sul com a classe de 

espaço Espaços de Equipamentos Coletivos Existentes. 

Paralelamente, a mancha assinalada pelo n.º 34 coincide precisamente com a área a ser retirada da 

UOPG-5. Esta parcela abrange aproximadamente 2,5 hectares e está localizada dentro do ecossistema 

REN “Áreas de Máxima Infiltração”. Tanto a área a ser retirada da UOPG-5 como a área a ser excluída 

da REN têm a mesma extensão de 2,5 hectares, e ocupam o mesmo espaço físico.  

Há, contudo, uma diferença entre as indicações de duas áreas distintas para o mesmo espaço (1,67 ha 

e 2,5 ha) que se deve a um erro na representação gráfica do limite da UOPG-5 na Planta da 

Programação do Solo, das Unidades Operativas de Planeamento e Gestão e das AUGI que não 

corresponde exatamente aos limites do perímetro urbano e do Espaço de Equipamento Coletivo 

Proposto na Planta de Ordenamento do PDM, assim como ao limite da mancha n.º 34 conforme 

indicado na Portaria da REN para a área do município da Moita. Tal diferença foi objeto de justificação 

e explicação junto da CCDR-LVT e das demais ERIP no âmbito da fase de acompanhamento da 

alteração do PDM.  

Tendo em conta este esclarecimento, a área a ser excluída, será doravante indicada, ao longo do 

documento, como sendo 2,5 ha, pois trata-se da área que corresponde à dimensão real no terreno. 

Em resumo, pretende-se retificar duas situações, que incidem num mesmo terreno localizado na 

freguesia de Alhos Vedros, nomeadamente:  

- Alterar a delimitação da UOPG-5, dela retirando uma parcela de terreno com 2,5 ha destinada a 

equipamento na Carta de Ordenamento do PDM;  

- Excluir da REN uma pequena mancha, com a área de 2,5 ha, destinada a equipamento, que se 

considera uma situação irregular porque, apesar de não estar excluída no respetivo quadro anexo à 

Portaria n.º 289/2010, de 27 de maio que publicou a REN da Moita, está assinalada na carta da REN 

como excluída. 
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Esta incoerência entre a Planta de Ordenamento e a Carta da REN, foi detetada pelos serviços da 

câmara municipal, ao ser analisado o Pedido Informação Prévia (PIP) com o nº 10/2021, que pretendia 

a instalação de uma unidade privada de saúde inovadora e de excelência que será única na Europa, 

nomeadamente um hospital de construção sustentável, que agrega várias valências, constituindo-se 

como uma incomensurável mais-valia para o território, e para a população.  

Ora, na sequência da apreciação do PIP n.º 10/2021, com vista à construção de um equipamento de 

saúde na freguesia de Alhos Vedros, os serviços técnicos concluíram pela inviabilidade da construção 

pretendida por o terreno se encontrar abrangido pela UOPG-5 e que, de acordo com o regulamento 

do PDM, qualquer construção teria de ser precedida pela elaboração de um Plano de Pormenor, bem 

como pela alteração da Reserva Ecológica Nacional. 

Atendendo ao facto de que a presente área não se encontrar nas prioridades da câmara municipal 

para elaboração de Plano de Pormenor, a instalação do equipamento ocupar uma mancha 

perfeitamente delimitada no PDM e porquanto esta forma de execução nada traria de útil ou diferente 

à realidade concreta, apenas acrescentando morosidade, entendeu-se dar início a um procedimento 

de alteração do PDM, retirando a área do prédio em causa dos limites da UOPG-5 e mantendo todos 

os índices urbanísticos definidos no regulamento do PDM.  

A retirada desta área da UOPG-5, irá possibilitar uma gestão do território mais eficaz, adequando-o às 

necessidades atuais, dado que existe compatibilidade de uso com a categoria de solo definida pelo 

PDM em vigor - Espaços de equipamentos coletivos propostos- garantindo assim, o rigoroso 

cumprimento do PDM, através da aplicação dos parâmetros urbanísticos vigentes para o local. 

Esta proposta de alteração, não põe em causa o definido no Regulamento do PDM, artigo 58º - UOPG-

5, pois apesar da redução da área da UOPG, os objetivos urbanísticos mantêm-se, não colocando em 

causa os acessos, quer ao espaço urbano quer à área portuária sob jurisdição da APL, estando previsto, 

no âmbito do projeto do Arco Ribeirinho Sul a construção do cais fluvial em Alhos Vedros (Resolução 

de Conselho de Ministros nº 41/2023, publicado no Diário da República nº 90/2023, I série de 2023-

05-10), salvaguardando assim, as condições de acessibilidade a esta área.  

Quanto aos parâmetros de edificabilidade, estes serão os mesmos que os estabelecidos no caso da 

existência de Plano de Pormenor, ou seja, aplica-se o IUB máximo de 0,45 acrescido de 10% para 

varandas balançadas e alpendres. Depreende-se, pois, que esta alteração não afeta os objetivos 

inerentes à programação e gestão desta área e não irá alterar os condicionalismos a que se encontra 

atualmente vinculada por estar sujeita a Plano de Pormenor. 
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Torna-se igualmente premente a alteração da delimitação da REN, exclusivamente no que se refere à 

mancha n.º 34, para regularização da situação descrita e, posteriormente, permitir viabilizar a 

construção de um equipamento/ unidade privada de saúde, que constitui uma incomensurável mais-

valia para o território e para a população. 

Em síntese, a proposta de alteração mantém o uso afeto a equipamento coletivo, é contígua a uma 

área de equipamento existente e não abrange outras condicionantes para além da REN, apenas se 

pretendendo obviar à realização de Plano de Pormenor e possibilitar a instalação, a curto prazo, do 

referido equipamento de saúde. 

Esta alteração constitui assim, a oportunidade de se proceder a um ajuste de pormenor, face à falta 

de coerência entre o zonamento previsto na Planta de Ordenamento do PDM vigente e a delimitação 

constante da última carta da Reserva Ecológica Nacional (Portaria n.º 289/2010, de 27 de maio). 

4 - Equipamento de saúde - Hospital 

A presente unidade hospitalar (figura 1) assume características de singularidade e excelência e será 

um projeto único na Europa e um centro de referência para o sistema cardiovascular, cancro, 

ortopedia e maternidade. A escolha da sua implantação neste local, teve influência por tratar-se de 

uma unidade especial em que a recuperação dos doentes se faz com acesso à natureza. 

A sua instalação modular, rege-se por conceitos ecológicos e sustentáveis, ao nível da gestão da água 

e resíduos, geração de energia natural e ventilação natural, bem como dos materiais de construção 

inovadores utilizados, considerando em todo o processo a sustentabilidade económica, social e 

ambiental. Efetivamente, como supra se descreveu, trata-se de um hospital sustentável, que irá 

adotar boas práticas ambientais durante a sua construção e funcionamento, tomando as medidas 

adequadas de mitigação dos impactes ambientais, por forma a garantir a proteção do meio ambiente.  
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FIGURA 1| PLANTA HOSPITAL - MOCE - MOITA CENTRO MÉDICO DE EXCELÊNCIA 

 

Um equipamento desta natureza irá contribuir igualmente para o desenvolvimento do concelho, 

permitindo aumentar a oferta da prestação de cuidados de saúde, numa conjuntura em que existem 

reconhecidas carências neste âmbito, e garantindo paralelamente o rigoroso cumprimento do PDM, 

que pressupõe a localização de equipamentos coletivos, nesta área do território.  

Assim, esta unidade hospitalar de carácter estratégico, irá articular-se com a valência escolar e 

desportiva da Escola Básica José Afonso, em Alhos Vedros, promovendo assim, a coerência do 

aglomerado urbano e a compactação urbana, bem como a ocupação preferencial de atividades 

complementares à habitação, tendo como premissa o equilíbrio socioeconómico da população 

residente no concelho da Moita, bem como a qualificação urbanística do local. 

No quadro abaixo estão descritos os parâmetros urbanísticos da pretensão que foram fornecidos no 

âmbito do Pedido Informação Prévia (PIP) com o nº 10/2021, uma vez que, depois de ter tomado 

conhecimento da classificação de parte do terreno em REN, o promotor não promoveu o 

desenvolvimento do projeto de execução atendendo aos elevados custos do mesmo, até que estejam 

reunidas as condições para a viabilidade da pretensão. 
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QUADRO 1 | PARÂMETROS URBANÍSTICOS DO HOSPITAL 

Parâmetros urbanísticos: 

Área do prédio   

  

45.591 m² 

Área total de construção   A área total de construção é de 20.385 m² considerando a área máxima 

da cave e dois pisos com 6.795m2 por cada piso 

Área de implantação A área máxima de implantação é de 7.730,24 m² distribuídos por 

blocos/edificação com 5.295 m², corredores laterais com 1.500 m² e 

espaços verdes entre blocos e acessos ao estacionamento em cave de 

935,24 m² 

Área de impermeabilização  A área de impermeabilização é de 6.795 m² 

Cércea   A altura total do edifício é de 9,5 m à qual acresce o espaço ocupado 

com os equipamentos a instalar na cobertura 

Área de acessos e estacionamento  A área de acessos/estrada e passeios estima-se em 3.000 m². A área de 

estacionamento, para 90 lugares à superfície, será em terreno 

permeável através de grade e relva 

Volume de aterros e escavações envolvidos nos 

movimentos de terras a realizar   

Estima-se o volume de aterros e escavações em 15.000 m³ para a cave, a 

qual foi projetada, por razão da inclinação do terreno. 

Área de pavimentos semipermeáveis 

discriminado por tipo de utilização         

À exceção das áreas de estacionamento, toda a área descoberta com 

cerca de 32.100 m² ficará em 

terreno natural com a vegetação e arbustos existentes, onde está 

incluída a bacia de retenção. 

 

 

5- Enquadramento territorial 

A presente proposta de alteração - 3ª alteração ao PDM, compreende a modificação do limite da 

UOPG-5 que está delimitada na Planta de Programação do Solo, das Unidades Operativas de 

Planeamento e Gestão e das AUGI, nos termos estabelecidos nos artigos 56.º a 58.º do Regulamento 

do PDM, e que consiste na redução de uma área de cerca de 2,5 hectares. 
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FIGURA 2 | ALTERAÇÃO DO LIMITE UOPG-5 

 

Nos termos do PDM em vigor, aprovado em 2010, a área em questão integra, na Planta de 

Ordenamento do PDM, a categoria de “Espaço de Equipamentos Coletivos Propostos”, nos termos 

estabelecidos no artigo 38.º do Regulamento do PDM, situa-se em Solo de Urbanização Programada, 

dentro do Perímetro Urbano Baixa da Banheira/Vale da Amoreira/Alhos Vedros/Moita, e confina a sul 

com um “Espaço de Equipamento Coletivo Existente” que é a Escola Básica José Afonso e respetivo 

Pavilhão Desportivo de Alhos Vedros. 
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FIGURA 3 | EXTRATO DA PLANTA DE ORDENAMENTO - LIMITE DA UOPG-5 

Parte da área que se pretende excluir, encontra-se abrangida pela Reserva Ecológica Nacional e está 

abrangida pelo ecossistema REN “Áreas de Máxima Infiltração”, com o número 34. 

 
FIGURA 4 | EXTRATO DA PLANTA DA REN 
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FIGURA 5 | ÁREA A EXCLUIR DA REN - E34 (EXTRATO DA PLANTA GERAL DE ORDENAMENTO DO PDM) 

 

A parcela de terreno referente à localização da Unidade de Saúde, está localizada, em parte, dentro 

do limite da UOPG-5, sobrepondo-se à área que se pretende excluir desta Unidade Operativa de 

Planeamento e Gestão e à área que se pretende excluir da REN. A área a retirar da UOPG-5 e a área a 

excluir da REN, coincidem no terreno e correspondem a 2,5 ha. 

 

FIGURA 6 | LOCALIZAÇÃO HOSPITAL  
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O terreno onde se pretende construir o equipamento de saúde ocupa uma área de 4,56 hectares, 

estando prevista uma área de implantação máxima de cerca de 0,77 hectares, que coincide com a área 

prevista na Carta de Ordenamento do PDM como Equipamentos Coletivos Propostos e com a área que 

se pretende eliminar da UOPG-5, coincidindo ainda com a área de REN a excluir (E34). 

 

FIGURA 7 | PARCELA E IMPLANTAÇÃO DO HOSPITAL SUSTENTÁVEL 

Com base na cartografia vetorial do concelho NdD1, verifica-se que a área onde se pretende construir 

o hospital apresenta cotas entre os 5.17m e os 6.97m. 

 
FIGURA 8 | PONTOS COTADOS - PARCELA DO HOSPITAL 
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6 – Submissão da proposta na PCGT (Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial) e 

Conferência Procedimental 

A Câmara Municipal da Moita, (CMM), através da PCGT, solicitou à CCDR-LVT, em 9 de agosto de 2023, 

a realização de conferência procedimental sobre a proposta de Alteração ao Plano Diretor Municipal 

da Moita (3ª alteração) a qual foi acompanhada de uma proposta de alteração à REN nos termos do 

art.º 16º do Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 

124/2019, de 28 de agosto, decorrendo assim em simultâneo os dois procedimentos.  

A CMM disponibilizou na PCGT, as memórias descritivas, a Planta de Programação do Solo alterada e 

diversas shapefiles relativas ao PDM em vigor, à proposta e à área da parcela, bem como, Plantas de 

REN – em vigor e alterada, shapefile - com delimitação da exclusão proposta e da delimitação da REN. 

Após a submissão da proposta na PCGT, as entidades foram convocadas para a Conferência 

Procedimental, tendo emitido a sua posição para os efeitos previstos no artigo 86.º do RJIGT, 

conjugado com o artigo 15.º RJREN, sobre as propostas de alteração do Plano Diretor Municipal e/ou 

de Alteração da delimitação da REN. 

Nesta Conferência Procedimental, referente à alteração ao PDM – UOPG-5, realizada ao abrigo do n.º 

2 do artigo 119.º do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio (RJIGT), articulado com o n.º 3 do artigo 

86.º do mesmo diploma, na sua atual redação, que ocorreu no dia 22 de setembro de 2023, às 11:30h 

na CCDR-LVT, estiveram presentes as seguintes entidades: 

 - Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo (CCDRLVT); 

- Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo (ARSLVT); 

- Câmara Municipal da Moita (CMM). 

Estiveram ausentes as seguintes entidades: 

- Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil (ANEPC); 

- Administração da Região Hidrográfica do Tejo e Oeste (APA/ARHTO); 

- Direção-Geral do Território. 

QUADRO 2 | QUADRO RESUMO PARECERES SUBMETIDOS NA PCGT – ALTERAÇÃO PDM UOPG-5 

Entidade Parecer Data submissão PCGT Observações 

DGT desfavorável 12/09/2023  

ARSLVT favorável condicionado 27/09/2023  

APA/ARHTO  favorável 22/09/2023  

ANEPC  desfavorável 22/09/2023  

CCDR-LVT favorável condicionado 21/09/2023  
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Foi também realizada no dia 22 de setembro de 2023 às 10:30h na sede da CCDR-LVT, a Conferência 

Procedimental, ao abrigo dos artigos 15.º e 16.º do Decreto-Lei n.º 166/208, de 22 de agosto, com a 

redação dada pelo Decreto-Lei n.º 124/2019 de 28 de agosto, e alterado pelo Decreto-Lei n.º 11/2023 

de 10 de fevereiro – Regime Jurídico da Reserva Ecológica Nacional (RJREN), no âmbito da alteração à 

delimitação da REN no município da Moita, tendo estado presente as seguintes entidades: 

-  Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo (CCDRLVT); 

- Câmara Municipal da Moita (CMM). 

E ausentes as entidades: 

- Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil (ANEPC); 

- Administração da Região Hidrográfica do Tejo e Oeste (ARHTO). 

 

QUADRO 3 | QUADRO RESUMO PARECERES SUBMETIDOS NA PCGT – ALTERAÇÃO REN 

Entidade Parecer Data submissão PCGT Observações 

ANEPC desfavorável 22/09/2023  

APA/ARHTO favorável condicionado 22/09/2023  

CCDR-LVT favorável condicionado 21/09/2023  

  

QUADRO 4 | QUADRO RESUMO PARECERES SUBMETIDOS NA PCGT – AVALIAÇÃO AMBIENTAL ESTRATÉGICA 

Entidade Parecer Data submissão PCGT Observações 

APA/ARHTO favorável  22/09/2023  

CCDR-LVT favorável condicionado 21/09/2023 Condicionado ao parecer 
da APA/ARHTO 

  

 

Após a conferência procedimental, a Câmara Municipal da Moita elaborou um quadro com a síntese 

dos pareceres (Quadro 5) submetidos em sede de Conferência Procedimental, para ponderação dos 

pareceres emitidos pelas Entidades Representativas dos Interesses a Ponderar (ERIP). 
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QUADRO 5 | SÍNTESE DOS PARECERES SUBMETIDOS – CONFERÊNCIA PROCEDIMENTAL 

ENTIDADE  
QUESTÃO SUSCITADA  RESPOSTA CMM  POSIÇÃO FINAL CMM 

PARECER  

DGT        

DESFAVORÁVEL  A cartografia topográfica (vetorial ou de imagem) a 
utilizar nos planos territoriais é obrigatoriamente oficial 
ou homologada.                       DL 130/2019 Art.15º-A / 1  

Procedimento de Homologação – Cartografia Topográfica 
Vetorial NdD1 do concelho da Moita – 2022. Processo nº5164 de 
27 junho de 2023 - Direção Geral do Território (DGT).  

 Aceite. Corrigido. 

DESFAVORÁVEL  Cartografia oficial e homologada consta do Registo 
Nacional de Dados Geográficos (RNDG) integrado no 
Sistema Nacional de Informação Geográfica (SNIG).  

                  DL 130/2019 Art.3º / 5  

 Consulta  através  do  seguinte  link:  
https://snig.dgterritorio.gov.pt/rndg/srv/por/catalog.search# 
/metadata/580c12fb-b159-47d3-af45-0a2a4ddc70f0  
  

 Aceite. Corrigido. 

DESFAVORÁVEL  Em Portugal continental, a cartografia topográfica para 
fins de utilização pública deve ser elaborada e atualizada  
com base no sistema de georreferência PT TM06/ETRS89 
(EPSG:3763).  

                                            DL 130/2019 Art.3º-A / 1  

A cartografia encontra-se atualizada com base no sistema de 
georreferência PT -TM06/ETRS89 (EPSG:3763).  
  

 Aceite. Corrigido. 

DESFAVORÁVEL  A cartografia topográfica a utilizar deve cumprir os 
requisitos de exatidão posicional planimétrica e 
altimétrica. Melhor ou igual a 5 metros em planimetria 
e altimetria.      

DL 130/2019 Art.15º-A / 9  

A exatidão posicional é determinada através do cálculo do erro 
médio quadrático (EMQ) dos desvios medidos entre as 
coordenadas da representação cartográfica do objeto e as 
correspondentes coordenadas determinadas por métodos de 
posicionamento de rigor superior ao do levantamento 
cartográfico em causa. Exatidão posicional planimétrica:  
E.M.Q: 0,30 m  
Exatidão posicional altimétrica: E.M.Q.: 0,40 m  
Exatidão temática dos objetos>=95%  

 Aceite. Corrigido. 

https://snig.dgterritorio.gov.pt/rndg/srv/por/catalog.search#/metadata/580c12fb-b159-47d3-af45-0a2a4ddc70f0
https://snig.dgterritorio.gov.pt/rndg/srv/por/catalog.search#/metadata/580c12fb-b159-47d3-af45-0a2a4ddc70f0
https://snig.dgterritorio.gov.pt/rndg/srv/por/catalog.search#/metadata/580c12fb-b159-47d3-af45-0a2a4ddc70f0
https://snig.dgterritorio.gov.pt/rndg/srv/por/catalog.search#/metadata/580c12fb-b159-47d3-af45-0a2a4ddc70f0
https://snig.dgterritorio.gov.pt/rndg/srv/por/catalog.search#/metadata/580c12fb-b159-47d3-af45-0a2a4ddc70f0
https://snig.dgterritorio.gov.pt/rndg/srv/por/catalog.search#/metadata/580c12fb-b159-47d3-af45-0a2a4ddc70f0
https://snig.dgterritorio.gov.pt/rndg/srv/por/catalog.search#/metadata/580c12fb-b159-47d3-af45-0a2a4ddc70f0
https://snig.dgterritorio.gov.pt/rndg/srv/por/catalog.search#/metadata/580c12fb-b159-47d3-af45-0a2a4ddc70f0
https://snig.dgterritorio.gov.pt/rndg/srv/por/catalog.search#/metadata/580c12fb-b159-47d3-af45-0a2a4ddc70f0
https://snig.dgterritorio.gov.pt/rndg/srv/por/catalog.search#/metadata/580c12fb-b159-47d3-af45-0a2a4ddc70f0
https://snig.dgterritorio.gov.pt/rndg/srv/por/catalog.search#/metadata/580c12fb-b159-47d3-af45-0a2a4ddc70f0
https://snig.dgterritorio.gov.pt/rndg/srv/por/catalog.search#/metadata/580c12fb-b159-47d3-af45-0a2a4ddc70f0
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DESFAVORÁVEL  A cartografia topográfica a utilizar nos planos territoriais 
deve observar, à data da deliberação municipal ou 
intermunicipal que determina o início do procedimento 
de elaboração, alteração ou revisão do plano, o seguinte 
prazo:  
cartografia oficial ou homologada, com data de edição 
ou de despacho de homologação, inferior a cinco anos. 
DL 130/2019 Art.15º-A / 5 | Alterado p/Decreto-Lei n.º 
45/2022 de 8 de julho  

Procedimento de Homologação – Cartografia Topográfica 
Vetorial NdD1 do concelho da Moita – 2022. Processo nº5164 de 
27 junho de 2023 - Direção Geral do Território (DGT).  
  

 Aceite. Corrigido. 

 

DESFAVORÁVEL  Na legenda rótulo deve constar a seguinte informação:  
Indicação do tipo de plano e respetiva designação, de 
acordo com a tipologia dos planos territoriais 
estabelecida na lei  

Plano Diretor Municipal da Moita - Alteração à delimitação da  
UOPG-5, constante dos elementos corrigidos já submetidos  

 Aceite. Corrigido. 

DESFAVORÁVEL  Identificação da versão da Carta Administrativa Oficial 
de  
Portugal (CAOP) utilizada;  

Carta Administrativa Oficial de Portugal (CAOP) utilizada é a de 
2022.  

 Aceite. Corrigido. 

DESFAVORÁVEL  Se cartografia homologada: entidade proprietária, 
entidade produtora, data e número de processo de 
homologação e entidade responsável pela 
homologação;  

Cartografia Topográfica Vetorial NdD1 do concelho da Moita  
– 2022 com Nível de detalhe (NdD): NdD1  
Entidade proprietária: Câmara Municipal da Moita  
Entidade produtora: InfoPortugal – Sistemas de Informação e 
Conteúdos, S.A.  
Entidade responsável pela homologação - Direção Geral do 

Território  
Homologação – Processo nº5164 de 27 junho de 2023  

 Aceite. Corrigido. 

DESFAVORÁVEL  Sistema de georreferência aplicável de acordo com o 
estabelecido na lei;  

Sistema de Georreferência:  
Planimétrico: PT-TM06/ETRS89  
Altimétrico: Datum Altimétrico - Marégrafo de Cascais  

 Aceite. Corrigido. 

DESFAVORÁVEL  Exatidão posicional planimétrica e altimétrica e a 
exatidão temática, se aplicável, de acordo com as 
especificações técnicas da cartografia utilizada.  

Exatidão posicional planimétrica: E.M.Q: 0,30 m  
Exatidão posicional altimétrica: E.M.Q.: 0,40 m  
Exatidão temática dos objetos>=95%  

 Aceite. Corrigido. 



   
 

Relatório Concertação - Alteração do PDM – UOPG-5 e alteração REN                    DAEIU/DGTA   18 
 

     Nota: A fundamentação 
principal do parecer 
desfavorável da DGT 
prendia-se com a utilização 
da cartografia de referência 
de base utilizada, uma vez 
que a CMMoita enviou a 
Planta de Programação do 
solo, UOPG e das AUGI, 
correspondente ao PDM 
vigente, cuja cartografia de 
base utilizada correspondia 
ainda ao sistema de 
referência Datum73, 
pretendendo a DGT que a 
cartografia seja referenciada 
ao sistema oficial 
PTTM06/ETRS89 com a 
utilização dos limites 
administrativos CAOP 2022, 
aspetos que foram 
corrigidos. 

ARSLVT        

Condicionado  Nos Espaços de Uso Especial seja contemplado:  
Equipamentos lúdicos e recreativos adaptados aos 
diferentes grupos etários;   
Espaços verdes, de lazer e propícios à atividade física, 
em que as espécies arbóreas não são alergénicas. Seja  

O licenciamento da operação urbanística será condicionado à 
observância da Ficha Técnica 2.3 - “Planeamento urbano, 
qualidade de vida e saúde” da Direcção-Geral da Saúde.   
  

 Aceite. 
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 assegurado que estes espaços não permitem condições 
propicias para a existência de criadouros de vetores 
transmissores de doença, como mosquitos.   
Espaços de jogo e recreio para os diferentes estratos 
etários. Estes espaços seguros devem possibilitar que as 
crianças os explorem sem receio, desenvolvendo as 
suas cAPA/ARHTOcidades psicomotoras (não esquecer 
que o desenvolvimento motor nos primeiros anos de 
vida influencia fortemente o desenvolvimento 
cognitivo). Se possível devem estar integrados em 
espaços de ocupação/atividades para pessoas da 
terceira idade, pois este convívio é muito salutar;   
Equipamento urbano, como local de paragem e 
descanso apropriados (com sombras, atendendo às 
ondas de calor que se perspetivam) e instalações 
sanitárias públicas;   
Adequada iluminação pública nas zonas de peões, 
nomeadamente passadeiras;   
Medidas que facilitem a deslocação de pessoas com 
mobilidade condicionada;   

Ciclovias seguras;   
Circuitos pedonais e de ligação entre as diferentes 
zonas de intervenção, que permitam a deslocação a pé 
ou de bicicleta em condições de segurança e conforto, 
em detrimento de transporte poluidor do ambiente, 
permitindo a redução da pegada ecológica.”   

  

Condicionado  Assegurar o cumprimento das obrigações legais 
emanadas pela Direção Geral da Saúde e Entidade 
Reguladora da Saúde, e demais entidades reguladoras, 
assim como de recomendações técnicas publicadas, 
nomeadamente pela Administração Central do Sistema 
de Saúde (ACSS), como o Guia para os Hospitais 
Sustentáveis (G 07/2022).   

O licenciamento da operação urbanística será condicionado ao 
cumprimento do disposto na Lei n.º 52/2018, de 20 de agosto, na 
sua redação atual, à Portaria n.º 25/2021, de 29 de janeiro, ao 
Despacho n.º 1547/2022, de 8 de fevereiro e ao Guia para os 
Hospitais Sustentáveis (G 07/2022).  

 Aceite. 
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 Considerando a especificidade das unidades 
hospitalares, seja assegurado que os aspetos 
construtivos e das especialidades técnicas permitirão 
dar cumprimento à Lei n.º 52/2018, de 20 de agosto, na 
sua redação atual, à Portaria n.º 25/2021, de 29 de 
janeiro e ao Despacho n.º 1547/2022, de 8 de 
fevereiro, no que diz respeito à prevenção do risco de 
proliferação e disseminação de Legionella;   

  

CCDRLVT        

Condicionado  Que seja assegurada a devida correspondência em 
termos de edificabilidade, no aplicável, à salvaguarda da 
adequada acessibilidade ao espaço urbano e à área 
portuária mencionada na UOPG  

O licenciamento da operação urbanística será condicionado à 
salvaguarda da adequada acessibilidade ao espaço urbano e à 
área portuária mencionada na UOPG.  
 
Os objetivos urbanísticos mantêm-se, não colocando em causa os 
acessos, quer ao espaço urbano quer à área portuária sob 
jurisdição da APL, estando previsto, no âmbito do projeto do Arco 
Ribeirinho Sul a construção do cais fluvial em Alhos Vedros 
(Resolução de Conselho de Ministros nº 41/2023), 
salvaguardando assim, as condições de acessibilidade a esta área. 
Quanto aos parâmetros de edificabilidade, estes serão os 
mesmos que os estabelecidos no caso da aplicação de Plano de 
Pormenor, ou seja, aplica-se o IUB máximo de 0,45 acrescido de 
10% para varandas balançadas alpendres.  

 

 Aceite. 

Condicionado  ao parecer da APA/ARHTO  A APA/ARHTO emitiu parecer favorável à alteração da UOPG5, 
condicionado à delimitação da REN  

  

ANEPC        

DESFAVORÁVEL  Carece de maior detalhe, quanto à consideração dos 
riscos existentes, na área de análise, em particular os 
identificados nos Instrumentos de Gestão Territorial de 
nível superior e nos planos de Proteção Civil aplicáveis.  

Foi elaborado documento referente à análise de riscos    Aceite.  
Apresentado relatório de 
riscos. 
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DESFAVORÁVEL  Para a área em análise e sua envolvente identificam-se 
como mais relevantes, os riscos de cheias, sismos, 
tsunami e acidentes tecnológicos dada a proximidade 
ao concelho do Barreiro no qual se encontram unidades 
industriais abrangidas pelo Decreto-lei n.º 150/2015 de  
5 agosto (Diretiva SEVESO III)   

Quanto ao risco de cheias e inundações  

Conclui-se que existe um elevado grau de previsibilidade quanto 
ao risco de cheias e inundações na parcela em questão, o que 
permite garantir condições de segurança com recurso a medidas 
cautelares e de mitigação em sede de licenciamento do 
empreendimento.  

Eventual ponderação de construção de parque urbano e bacia de 
retenção na envolvente.  

Aceite.  
Apresentado relatório de 
riscos. 

 Quanto ao risco de tsunami 

Devem ser atendidas estas condições em sede de licenciamento 
por forma a mitigar da melhor forma o risco em causa  

 Tendo presente o anexo 2 do Caderno Técnico Prociv#6 e as 
demais normas técnicas e recomendações, entende-se que 
poderão ser tomadas medidas em sede de licenciamento, 
designadamente: Segurança estrutural / Distâncias de segurança 
entre edificado/ Dimensionamento dos arruamentos para 
garantia de operações de emergência e socorro/ Interdição de 
construção em zona de risco elevado de tsunami (esta zona da 
parcela deverá ser aproveitada para mitigar o risco moderado 
adjacente 

Aceite.  
Apresentado relatório de 
riscos. 

 Quanto ao risco sísmico  
O projeto a elaborar terá de respeitar a regulamentação que 
obriga ao cálculo sísmico das construções, acarretando 
possivelmente prévio estudo geotécnico.  

Tendo presente o anexo 2 do Caderno Técnico Prociv#6 e as 
demais normas técnicas e recomendações, entende-se que 
poderão ser tomadas medidas em sede de licenciamento, 
designadamente: Segurança estrutural / Distâncias de segurança 
entre edificado/ Dimensionamento dos arruamentos para 
garantia de operações de emergência e socorro/ Interdição de 
construção em zona de risco elevado de tsunami (esta zona da 
parcela deverá ser aproveitada para mitigar o risco moderado 
adjacente  

Aceite.  
Apresentado relatório de 
riscos. 
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 Quanto ao risco tecnológico  
A distância atual de 4,5 km assegura de forma suficiente a gestão 
de riscos subjacentes. Aliás, se assim não fosse, concluir-se-ia 
que no concelho do Barreiro não existiriam então quaisquer 
edificações, equipamentos, ou outras infraestruturas nas 
proximidades desta unidade industrial, o que naturalmente não 
sucede. 

Aceite.  
Apresentado relatório de 
riscos. 

DESFAVORÁVEL  Quanto à proposta de exclusão da mancha n.º 34 da 
REN, e tendo em conta as divergências enunciadas 
entre peças escritas e desenhadas, considera-se que o 
ponto 2 do artigo 1º da Portaria 289/2010, de 27 de 
maio é concordante com o quadro anexo à planta e 
convergem para a não exclusão da parcela. 
Aparentemente, pode ser lapso de representação 
cartográfica, uma vez que caso fosse efetivamente de 
excluir, seria identificado no quadro o “fim a que se 
destina” e a “fundamentação” da exclusão, o que não 
se verifica.  
Neste âmbito a fundamentação apresentada nas peças 
escritas é insuficiente, devendo ser complementada a 
informação, apresentando levantamento das situações 
de carências identificadas no município em particular 
relativamente a habitação e equipamentos coletivos, 
assim como propostas de localização alternativas.  

Esta questão foi objeto de discussão e justificação no âmbito da 

reunião de concertação e será justificada nos elementos a juntar 

pelo município, conforme exposto à CCDR-LVT.  

  

Justificada a posição do 

município. 

DESFAVORÁVEL  Estando em vigor novos critérios de delimitação da REN, 
aprovados pelo Decreto-Lei n.º 124/2019, de 28 de 
agosto importa, igualmente, assegurar neste 
procedimento a verificação da classificação da tipologia 
de REN da mancha em análise.  
Tendo presente que as alterações da delimitação da 
REN devem salvaguardar a prevenção e mitigação de 
riscos para pessoas e bens (art16, RJREN) nas áreas de 
risco, livres, sem edificações previstas ou 
compromissos legalmente assumidos, a ANEPC 
considera ser de evitar a introdução de novos 
elementos expostos, pelo que o nosso parecer é de um 
modo geral desfavorável, atendendo ao potencial 
aumento de risco que a exclusão possa desencadear  

Esta alteração é de dimensão extremamente diminuta e não 

comporta um processo de revisão da adaptação da REN no 

âmbito do Decreto-Lei n.º 124/2019, de 28 de agosto, processo 

este, que ainda não foi iniciado pelo município e que apenas será 

no domínio da futura revisão do PDM. As demais entidades 

emitiram parecer favorável à exclusão da REN.  

Justificada a posição do 

município. 
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7 – Concertação 

Na sequência da conferência procedimental realizada em 22 de setembro de 2023, a câmara municipal 

da Moita procedeu à alteração de elementos e solicitou a concertação com as ERIP previstas no artigo 

87.º do RJIGT, tendo analisado o parecer desfavorável da ANEPC e os pareceres favoráveis 

condicionados das entidades participantes, de molde a proceder à concertação dos interesses em 

presença e dar cumprimento aos pareceres das mesmas.  

Foram elaborados diversos trabalhos, nomeadamente uma tabela com os pareceres submetidos em 

fase de conferência procedimental e submetidos para apreciação das entidades em concertação, 

assim como novos elementos em resposta às questões formuladas nos pareceres da ANEPC, DGT, 

ARSLVT e CCDRLVT, nomeadamente, o Relatório de Avaliação de Riscos, o parecer técnico do Serviço 

de Proteção Civil da CMM e o levantamento topográfico atualizado para a área em questão.  

A 1ª reunião de concertação realizou-se, na sede da CCDR-LVT, em dois momentos, às 10:30h de 21 

de novembro de 2023 e às 15:30h de 6 de dezembro de 2023.  

No primeiro momento, estiveram presentes a CMM, a CCDR-LVT e a ANEPC e as entidades ausentes 

foram a APA/ARHTO, a DGT e a ARSLVT. No segundo momento estiveram presentes a CMM, a CCDR-

LVT e a ANEPC. 

Nesta fase, submeteram na PCGT, os seus pareceres a DGT e a APA/ARHTO (Quadro 6). 

QUADRO 6 | SÍNTESE DOS PARECERES - CONCERTAÇÃO 

ENTIDADE  
QUESTÃO SUSCITADA  RESPOSTA CMM  POSIÇÃO FINAL 

CMM PARECER  

APA/ARHTO       

favorável 
condicionado 
às propostas 
de alteração 
de 
delimitação 
da REN 

No que respeita à proposta de 
Alteração da REN foram estabelecidas 
as seguintes premissas a constar da 
tabela de exclusões da REN: 
- Exclusão da mancha n.º E34 para 
efeitos de instalação de unidade 
hospitalar; 
- Garantia de que o levantamento 
topográfico apresentado representa a 
situação atual do terreno e que não 
será permitida a ocupação com 
construção/edificação de áreas com 
cota inferior a 5.0m; 
- Estabelecimento de ligação à rede 
pública de drenagem e tratamento de 
águas residuais urbanas e 
assegurando o pré-tratamento que 

As condicionantes a observar têm resposta 
em sede de licenciamento urbanístico.  

 

Aceite.  
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vier a ser determinado pelas 
entidades competentes. 

DGT       

favorável 
condicionado 

2.16 ii. Se cartografia homologada: 
entidade proprietária, entidade 
produtora, data e número de processo 
de homologação e entidade 
responsável pela homologação; 

Por lapso não foi indicada a entidade 
responsável pela homologação, que neste 
caso é a DGT. 

Aceite. Corrigido. 

 2.19 v. Exatidão posicional 
planimétrica e altimétrica e a exatidão 
temática, se aplicável, de acordo com 
as especificações técnicas da 
cartografia utilizada.   

A DGT, refere que os valores de exatidão 
posicional planimétrica e altimétrica não 
estão de acordo com as especificações 
técnicas da cartografia utilizada, e que está 
em falta indicar a exatidão temática. A CMM, 
esclarece que os valores indicados 
constavam no relatório de homologação da 
cartografia municipal, no entanto, já alterou 
para os valores mencionados nas 
especificações técnicas da cartografia: 
Exatidão posicional planimétrica: E.M.Q: 

0,30 m; Exatidão posicional altimétrica: 

E.M.Q.: 0,40 m; Exatidão temática dos 
objetos>=95%. 

 Aceite. Corrigido. 

 

7.1. Concertação CCDR-LVT 

A CMM esclareceu que a discrepância de áreas verificada entre a área a retirar da UOPG-5 (1,67 ha) e 

a área a excluir da REN (2,5 ha), que constam das memórias descritivas e justificativas – alteração à 

delimitação da UOPG-5, se deve a um erro gráfico no desenho do limite da UOPG-5, mas que no 

terreno correspondem à mesma área (2,5 ha). 

A CCDR referiu que os elementos agora disponibilizados não esclareciam totalmente as questões 

suscitadas no seu parecer. Tendo informado que estavam por esclarecer as seguintes questões: 

1 - Cotas mínimas do terreno, referidas como condicionante no parecer da APA/ARHTO; 

2 - Qual a edificabilidade máxima permitida e como vai ser assegurada a acessibilidade à área 

portuária.  

Relativamente à primeira questão, a CMM informou que o levantamento topográfico recente indica 

uma cota mínima de 5,17m e na sequência desta informação, a CCDR esclareceu que a APA/ARHTO 

deverá validar estas conclusões. 

Quanto à segunda questão, a CMM fundamentou o seu cumprimento com o protocolo celebrado 

entre a CMM e o Governo para execução na freguesia de Alhos Vedros, do cais fluvial da Moita e 

respetivos acessos, entendendo a CCDR que o mesmo deve ser integrado na fundamentação da 

proposta por forma a clarificar essa garantia de condições de acessibilidade.  
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A CMM esclarece que os objetivos urbanísticos se mantêm, não colocando em causa os acessos, quer 

ao espaço urbano quer à área portuária sob jurisdição da APL, estando previsto, no âmbito do projeto 

do Arco Ribeirinho Sul a construção do cais fluvial em Alhos Vedros (Resolução de Conselho de 

Ministros nº 41/2023), salvaguardando assim, as condições de acessibilidade a esta área. Quanto aos 

parâmetros de edificabilidade, estes serão os mesmos que os estabelecidos no caso da aplicação de 

Plano de Pormenor, ou seja, aplica-se o IUB máximo de 0,45 acrescido de 10% para varandas 

balançadas e alpendres.  

A CCDR sugeriu ainda que os condicionalismos específicos para a parcela em questão, no que tange à 

prevenção de riscos, fiquem definidos no âmbito do processo de alteração da REN, ou seja, que os 

mesmos constem da fundamentação da exclusão de REN relativa à mancha com o n.º 34. A CMM 

concorda. 

 

7.2. Concertação ANEPC 

Após avaliados os elementos submetidos pela CMM, nomeadamente o Relatório de Avaliação de 

Riscos, entende-se que ficam esclarecidas as condições que ditaram o parecer negativo, estando agora 

em condições de emitir parecer condicionado, a concertar com a APA/ARHTO e a CCDR-LVT. 

A CMM considera que o Relatório de Avaliação de Riscos, densifica a proposta e demonstra a não 

existência de riscos que impeçam a intervenção no local. 

 

7.3. Concertação com a APA/ARHTO 

As entidades que integraram a comissão de acompanhamento do processo de alteração do PDM da 

Moita, foram convocadas a participar em reunião de concertação que ocorreu em 21/11/2023. A 

APA/ARHTO, por dificuldade de agenda, comunicou a impossibilidade de participação na reunião de 

concertação. Assim, analisados os elementos remetidos para efeitos de concertação submetidos pela 

CMM na PCGT, emitiram parecer onde referem que consideraram manter os pareceres previamente 

emitidos, ou seja, parecer favorável condicionado às propostas de alteração de delimitação da REN, 

parecer favorável à proposta de alteração do PDM e parecer favorável à proposta de não sujeição a 

Avaliação Ambiental Estratégica AAE (Quadro 6). 

  

7.4. Concertação DGT 

Consultar o Quadro 6. 
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8 – Alterações aos elementos do plano 

O conteúdo material do PDM obedece ao estabelecido no n.º 1 do artigo 96.º do RJIGT, sendo que a 

alteração preconizada irá afetar uma pequena parte do respetivo conteúdo, designadamente uma 

única peça e sem trazer qualquer modificação ao Regulamento do PDM.  

A alteração apenas irá afetar a “Planta de Programação do Solo, das Unidades Operativas de 

Planeamento e Gestão e das AUGI – Anexo 1” e respetivo quadro de áreas, passando a UOPG-5 a 

abranger 223 402,72 m2. 

 

9 – ANEXOS 

 

Os seguintes elementos identificados como anexos serão submetidos a discussão pública: 

- Memória Descritiva e Justificativa – Alteração PDM - Alteração à delimitação da UOPG-5 

- Memória Descritiva e Justificativa – Alteração REN – Exclusão Mancha n.º 34 

- Planta de Programação do Solo, das Unidades Operativas de Planeamento e Gestão e das AUGI – 
Anexo 1 

- Planta REN 

- Pareceres conferência procedimental: 

 - parecerdgt_s-dgt-2023-7347_pdm_moita_alteracao_da_uopg_5.pdf 

 - ccdr_s13348-202309-dsot_dot.pdf 

 - of_parecer_anepc_uopg5_moita.pdf 

 - s056365-202309-arhto_dpi.pdf 

 - s13390-202309-dsot_dot_signed.pdf 

 - p66-2023_pdm_moita_arslvt.pdf 

- Pareceres concertação: 

 - parecerdgt_s-dgt-2023-9119_pdm_moita_alteracao_da_uopg-5.pdf 

 - s073341-202312-arhto_dpi.pdf 

- Atas conferência procedimental: 

 - ata_cp_ren.pdf 

 - ata_cp_pdm.pdf 

- Atas concertação: 
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 - ata_conc_pdm.pdf 

- Relatório de Análise de Riscos UOPG-5 

- Tabela Concertação UOPG-5   

-Relatório de concertação 

 

10- Conclusões: 

O processo de alteração do PDM da Moita tendente à alteração da delimitação da UOPG-5 e proposta 

de alteração à delimitação da Reserva Ecológica Nacional – exclusão da mancha n.º 34 foi conduzido 

pela Câmara Municipal da Moita, observando a tramitação legalmente prevista. 

No âmbito da fase de conferência procedimental e de concertação, foram ouvidas as entidades 

representativas dos interesses a ponderar e integradas as considerações aduzidas pelas mesmas nos 

termos supra- descritos. 

Assim, considera o município da Moita que a presente proposta de alteração do PDM se encontra 

suficientemente instruída, documentada e justificada, bem como foi alcançado consenso no âmbito 

da fase de concertação, pelo que irá proceder à submissão de todos os elementos e do presente 

relatório na PCGT, seguindo posteriormente para a realização da fase de discussão pública. 

 

 

 


